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ANI'XO il - NnlNLl tA I)E TERÍ\,1O DE CONTRA tO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" ,..,,,.,/,..., OUE FAZEIVI
ENTRE SI O MUNICIPIO DE IPUEIRAS. POR INTERN4ÉDIO
DO (A) ... ......... .. E

O Municipio de lpueiras/cE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/lVlF sob o n"
C7.680 846/0001-69, com sede no Parque da Cidade José Costa Matos, s/n, bairro Centro, CÊP 62230-000
lpueiras/CE. neste ato representado(a) pelo(a) ......... . ........... (carga e nome), nomeado(a) pela Portaria n"

.... de... de..................... de20..., publicada no DOMde..... de............... de..........., portadorda l\latrícula
Funcional no.........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ....... inscrito(a) na
CNPJ/I,IF sob o no sediado(a) na ... .. ............ doravante designado
CONTRATADO, neste aÍo representado(a) por ... ............. ............ (nome e função no contratado),
cotlforme atos consliturlyos da empresa OU procLtraçáo apresentada nos a&los. tendo em vista o que consta
no Processo no .. . . . .. . .... . ... .. . . . . . . e em observância às disposições da Lei n" 14.133. de 1'deabrilde2021
e demals legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Elebônica n. ..../.., mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

'1. Oobjetodopresenteinstrumentoéacontrataçáode........ nas condiçoes estabelecidas
no I ermo oê RefeíenciJ

2, Q4elq da qonq?q
ITEM ESPECIFIÇAÇAO CATMAT

Ç

I.JNIDADE DE
M EDIDA

QUANTIDAD E VALOR
UNITÁT<IC

VALOR
TOTAL

1

2l--l-_-
3

Vinculam esta côntrateção, indepeirdentemente de transcrição
i . O Termo de ReÍcrêncra:
2. C Edital da Licitaçâo,
3. A Proposta do contratadc;
4 Eventuals anexos dos documentos supracitados.

cLÁUsULA SEGUNDA . VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
1. O prazo de vigência da conlratação é de

1..,! rl: a ü,:e J.-ir;r', r i r:: : /) ir,. .1 , a r':rn
ri 

",,i.1 ' li,r,,"rrt.,, 
,,._ 1r. r. rt ,

l}úr -íÊrlürr!d

conladcs da(d)

O prazo de vigêttcia será automaticamente prorrogado. independentemente de termo aditivo,
qLtando o objeta na)o for cotlcluído no período firmado acina, ressa/vadas a.s provldéncias
cabíveis no caso de cllp,l do contratado, previstas t)este instrLtmento.

CLÁUSULA TERCEIRA _ PAGAMENTO
O prazo paâ pagamento e demais condiçoes a ele refeÍentes encontram-se no Termo de Referêncià

CLAUSULA QUARTA - REAJUSTE
As regras acerca do reajuste do valor contratual sáo as estabelecidas no Termo de ReÍerência, anexo

a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇAO
1. i'lão haverá exigéncia de garantía ccntratual da execução.

CLÁUSULA SÉTIMA . ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
As condiçôes de entrega e recebimento do objeto são aquelas píevistas no'[ermo de ReÍerência

anexo ao Edital.

CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
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Sác obrigaçÕes do Contratante
Exigir o cumprimento de todas eS obrigaçÕes aSSumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;
Receber o objeto no prazo e condiÇóes estabelecidas no Termo de Referência,
NotiÍicar o contratado, por escrito. sobre vícios, deÍeitos ou incorreçôes veriÍicadas no obleto

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado.
Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroveÍsa da

execuçáo do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execuçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133, de 2021
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do obieto, no prazo,

forma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato,
Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato,
cientificar a Procuradorra-Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;
Explicitamente emitir decisão sobi"e todas as solicitaçóes e reclamaçÕes relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
1. A Administraçáo terá o pÍazo de XXXXXXX, a contar da data do pÍotocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual periodo.
Ilesponder eventuais pedidos de reestabelecimento do equllibrio êconÔmicojinanceiro feitos pelo

ccntratado no prazo máximo de XXXXXX.
13. Notificar os e/nilcnles das garantias quanio ao inÍcio de processo administrativo para

apuração de descLtmprimettto de cláusulas contratuais.
A Ad[rinistraÇáo não responderá por quaisquer compromissos aSSUmidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou Subordinados
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CLÁUSULA NONA . OBRIGAÇÕES OO CONTRATAOO
O Contratado deve cumprir todas aS obrigações constantes deste Contrato e em SeUS anexos

assumindo como exciusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigaÇÕes a seguir dispostas:
2. Entregar o objcto acompanhado do manual do Ltsuário, com úma versão em porÍuguês e

c1a relação da rcde de a.ssislércla lécnica autarizada;
. Respcnsabilizar-se peLos vÍcios e danos decorrentes do ob.jeto, de acordo com o cÓdigo de Defesa

do Consumidor -Ql-q-Ee 19-9q),Lei n" ii
4. Comunicar ao contratante, no prazo máxrmo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de

entrega, os motivos
comprovaçáo,

b. Atender às determinaÇóes regulaÍes emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

!a. Lei n." 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou anfoÍmaçáo por

rlut: impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, ccm â devida

superior (arl. 137 I

1

eles solicitados.
Reparar, corrigir, rer'uover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazc Íixado pelo flscat do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreçÓes

resultantes da execução ou oos materlais empregados;
Respon sa bilizar-s e pelos vicios e danos decorrentes da execuçáo do ob.jeto, bem como por todo e

qur(uer dano causâdo à Adnrinistraçào ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhernento da execuçáo contratual pelo contratante, que ficará autorizado

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos sofi'idos,
QLrando náo for pcssivel a VerificaÇáo da regUlaridade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao Setor responSável pela fiScalizaçáo do contrato, junto CoÍn

a Nota Fiscal para fins cle pagamento, os Seguintes documentos: 1)prova de íegularidade relativa

à Seguridade Social, 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniao,

3) certidÕes que cornprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio
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w
ou sede do contratado, 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF| e 5) Certidáo Negativa de
Debitos Írabalh istas - CNDTi

L Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabaLhistas, previdenciárias, Íisca s,

comerciais e as demais previstas em legrslaçáo especÍfica, cula inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contratoi
'10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia

anormal ou acidente que se verifique no local da execuçáo do objeto contratual.
1 1. Paralisar, por determinaÇão do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica olr oue ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros
12. l\,4anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÔes assumidas.

todas as condiçóes exigidas para habilitaçáo na licitaçáo,
13. Cumprir, durante todo o periodo de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na leglslação (art. 116, da Lei n.o 14.133. de 2021),
14. Comprovar a reserua de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo íiscal do

contrato, com a indicaçào dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (a4,-!16
rra raq raÍo ú nico da Lei í." 14

15. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato
16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente e..n sua proposta náo seja satisfatÓrio para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aIL
de 2C21'i2,+ ir d da l_ei no. 14 133

17. Cumprir, alérn dos postuladcs iegais vigentes de ámbito Íederal, estadual ou municipal, as normas
de seguranÇa do contratante;

1E Alocar os empregados necessários, com habilitação e Çonhecimento adequados, ao
períeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensÍlios demandados, cuja quantidade, qualidadc c

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislaçãc de regência;
19. Orientar e treinarseus empregados sabre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteÇão de dados pessoal,s a que fenha
acesso por fotÇa da exccução deste contrato;

20. Conduzir os l/;lbaihos cant eslrila observância âs norTras da legislação peiinente
cumprincla as ,TeterninaÇões dos Poderes Públícos. ntantendo sempre limpo o local de
execuçAo do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

21. Submeter previanlente, por escrito. ao contratante, para análíse e aprovaÇão. quaisquer
mudanças nas lnétados execulivos que fulam âs especlícâÇões do memorial desciÍiva
ou instrumento congê ne rc.

22. Não permilir a ulilizaÇõo de qualquer trabalho Ca menoÍ de dezesseis anos, excelo na

condição de aprendiz. ç,ara os n;aiores (ie quatorze anas, nem permitir a utiltzação do

trabalha do n)ctlor aie dezoito anos em trabalha noturno, perigoso ou insalubre.
2. CLÁUSULA DÉCIMA_ INFRAÇÔES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133. !e ?iZL, o contratado que:

a. der causa à inexecuçào parcial do contrato:
b. der causa à inexecuÇão pârcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,
c der causa à inexecuÇáo tot3l do cor.ltrato,
C. ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega dc objeto da contrataçáo sem motjvo justificado,

e apresentar dccumentaÇáo Íalsa ou pi'estar declaraÇão Íalsa durante 3 execuçáo do contrato,
f. praticar ato Írauduientc na execução do contrato;
g. comportar-se de modo inidÔneo cu cometer fraude de qualquer natureza,
h. praticar ato lesivo previstc no art. 5" da Lei n" 12.846. de 1" de aoosto de 2013.
2. Serão aplicadas ao co|ti'atacio que incorrer nas infraçóes acima de§critas as seguintes sançÕes:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que náo se justificar

a imposiÇáo de penalidade mais gravc (art. 156. §2o da Lei no 14 133. de 2021-);

,3S) l5; ! l:1::.
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ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d'l

subitem acima deste Contrato, sempre que não se .justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156.
de 2021

i.DeclaraÇão de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
''e", "l', "g e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art 156- §5", da Lei n" 14.133. de 2021).

lv. Multa:

1. moratória de .....% (.... por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da
parcela inadirnplida, até o limite de...... (.......) dias,

2. maratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do cot)trato, até o nóximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação suplementação ou reposiÇão da garantia.

i.O atraso superior a XXXXXX días autoriza a Administração a pramover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimenlo irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. compensatória de ......o/u (....... por cento) sobre o valoÍ total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto.
3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparaÇão integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90. da Lei n" 14.133. de 2021)
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seÍ aplicadas cumulativamente com a multa (Ê4.
15ô. §7o, da Lei n"'14.133, de 2021\.

1. Antes da aplicaçáo da multa seíá facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação ( arl 157 da Lei no 14. 1 oe lul I

2. Se a multa aplicada e as indenizaÇóes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventuaimente devldo pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8". da Lei t:
14 133 de 2C21

3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial a multa poderá ser recolhida
admin istrativanrente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autorídade cornpetente.
A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parág rafos do art. 158 da

Lei n" 14.133. de 2021, para as penaiidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
6. Na aplicação das sanÇões serão considerados (art. 156. §'1", da L.ei n" 14.'133. de 2021):
a. a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provlerem para o Contratante;
e. a implantaçáo ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos
órgáos de controle.
7 Os atos previstos como infracóes .ldrninistrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras leis de

licitacoes e contratos da AdministraÇão Pública que também sej3rn tipificados como atos lesivos na LllÚ:
13, seráo apurados c julgados conjuntamente, nos mesrrros autos, observados o rito

procedimental e autcridade competente definidcs na referida Lei (art. 159).
6. A personali<Jade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, enccbrir ou dissirnular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar conÍusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa juridica seráo

estendidos aos seus adminisiradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora
ou à entpresa oo mesmo ran.lo coÍl relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contradrtório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

rart I 60* da Lei n" 14. 1 33. de 202-1).

da Lei n" 14. 1 33
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12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrlgaÇôes de ambas as paúes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
2. Se as abrigaÇC,es não forem cLtmpridas no praza estipuledo, a vígência ficará prorrogada

até a cat)clusãa do abjeta, caso em que det/erá a Administração providenciar a

readequaçào do cranograma íixado para o contrato.
1. Quando a não conclusão do conlrato referida no item anterior decarrer de culpa do contratado.

a. ficará ele constituído etn mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sa nções administrativas; e

b. poderá a Administração optar pela extinÇão do contrato e, ,esse caso, adotará as medídas admitidas
etn lei patra a cantinuidade da execuÇão contratLtal.
,1. O contrato oode ser extintc antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos nrotivos previstos no artiqo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmente.
assegurados o contraditório e a ampia defesa.

'1. Nesta h ipótese, ap iicam se também os artlqos 138 e 139 da mesmaLCi
2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisáo se náo restringrr sua capacidade de concluir o contrato.
'1 Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

'1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Reiação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
3 lndenizaçôes e muLtas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimentc do desequilíbrio econÔmico

financeiro, hipótese em que será concedlda indenizaÇão por meio de termo indenizatÓrio CA

o
art. 131 Ltt da

is8) 3585.1879
w,l/w.ipuei.ês.ce.gov.br

Lei n.o 14. '133, de 2.A21\
13. CLAUSULA OECIMA SEGUNDA- DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

'1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Município de lpueiras deste exercicio, na dotação abaixo
discriminada:

l.Gestàoi U n idade:
ll i onte oe Rec-rsos:

lll. Programa de Trabalho:
lV. Elemento de Despesa:
V. Plano lnterno:

Vl. Nota de Empenho:

2 A (jotaçáo retativa aos exerci-clos financeiros subsequertes será indÍcada apos aprovação da Lei

ArÇatnentária respectiva e liberação dos crÓditos carrespondentes, mediante apostÍlamenta.
14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ OOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omisscs seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei q:
14.133 de 2421 , e demais normas federals aolicáveis e subsid iariamente, segundo as disposiçÓüs

-, ,I i .. .. I :, .,.. ::1.: ê

:ar-,.:-----;r.

9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da

sanÇáo, inforrnar e manter atualizados os dados relativos às sanÇôes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punldas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executi'/o Federal. (Art. 101. da Lei n" 14.133, de

2021).
1A. As sançóes de impedimento de lic tar e contratar e declaração de inidoneidade para Jicitar ou contratar
são passíveis de reabilitaçáo na Íorrna do ad-lê3-d-a-Lel0:-14-14!2-1.
11. Os debitos do contratado para con] a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçôes, náo inscritos em dívida atlva, poderáo ser compensados, total ou parcialrnente, com os

créditos devidos pelo reÍerido órgâo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o n-resrno Órgão ora contratante.
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gerais dos contratos.
cLÁUSULA DÉcIMA QUARTA- ALTERAÇÔES

1. Eventuais altêraçóes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da Lei n"
14.133. de 2021 .

2. O contratado e obrigado a aceitar, nas rnesmas condiÇÕes contratuais, os acréscimos ou
supressoes que se flzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicta
atualizado do contrato.

3. Registros que não caracterzarn alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples aposti a

dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na forma do art. 136 cia l-ei n ' 14.133. de 2o?-1

cLÁUSULA DÉcIMA QUINTA_ PUBLICAÇÃO
1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes

Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo
sitlo oficial na lnternet, em atençáo ao Decreto I\,4unicipal n" 1512023.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. FORO
1. Fica e eito o Foro da Ccrnarca de lpueiras para dirimir os litígios que ciecorrerern da execução deste

Termo de Contrato qrro náo pirderem ser compostos pela conciiiação, conforme art 92, §1", da Lei
n" 14.133121

[Local], [dia] de [rnes] de [ano]

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS
1-
2-

Parct. dâ Cldàde JosÉ Co'-aà l.'lâro: O1 Cenlto i pue.às Ceêré
r \Ê,-1 07 6B0.tr4ôl()O0r 6.r il 06 9201i)a lr
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III- I\4INUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS
ORGAO OU ENTIDADE PIJBLICA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

.Ft*W J

A PREFEITURA Í\ÍUNICIPAL DE IPUEIRAS, através das Secretarias de

com sede no(a) ......, na cidade de........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no....., neste ato representado(a)

pelo(a) ...... (caigo e nome), nomeado(a) pela Portaria no...... de..... de .. . . de 200. ., publicada no '. "' de

..... O" ....... de ..,,., portador da matrícula funcional no ................. .,, considerando o julgamento da licitação na

modatidade de pregão, na forma cleirÔnic:, para REGISTRO DE PREÇOS n' .......120..., publicada no ..... de

. .. 1.....tzo...., procésso adrninlstrativc n." .. ....., RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)

e qualificada(s) nesta ATA de acordo com a classificaçáo por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)

cotada(s) atendendo as condiçÕes previstas no edital, su.jeitando-se as partes às normas constantes na Lei

n" 1a.13â, de 1o de abril de 2-021, no Decreto n.o 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com

as disposiçóes a seg uir:

1, DO OBJETO

11. A presente Ata tenr por oôjeto o registro de preços para a eventual contratação de .......

esoecrÍicaio(s) no(s) item(ns). . ... do ......... Termo de Referência, anexo .. ... [do edital de Licitação n"

...... /20...jau [do Aviso da Cotttrataçãa Direta no], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas

cujcs preÇcs ienham sidc ÍegistÍados, ittCependentemente de transcriÇáo

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

2.,,. O preÇo registrado, as especificaçoes do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedo(es) e as demais condiçóes oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

foii,eceoor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

unioãoe : ouãtidacle QLrantidá Vãlor Un

ANEXO

Escecrficação Mltr:! I'/icdelo
(se exigido no

edital)X
(se exigtdJ nc,

edltel)
Máxima de

Í\/línimat_i_
Prazo

garanlia
ou

yqlldad9 
jI

22
Ata

3.

3. '1

3.2
pt.eços

A iistagem do cadastro de reser,/a reÍerei]te ao píesente íegistro de preços consta como anexo a esta

ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

O órgáo ge!'enciador será o ......(ncme do Órgáo)....

{Atém do gerenciador, não há loLt] são] Órgãos e entidades públicas participantes do registro de

lle,n na O/9!e§ Parlic les Unid.l Quantídade

4. OA ADESÃO À ala oe REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Duran"e a vigência dJ ata, os Órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

.j::tlritíjl e ;nunicipal que náo pilrticiparatn do procedirnento de IRP poderão aderir à ata de regíStro de preços

Dd can(),.Çõo de ttão aaíticipantes, observados os segul/rles requisilos:

-.. .,rrdr!.,_.,. .:' ri.i 'rr . rr. ;r' :: L.:....
I lil l;, r 'rr' i i ), r) rr
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4.1.1. apresentaçõo de justííicativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçÕes de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os ,lalores registrados estão compativeis com os valores prattcadas
pelo mercado na íorma do art. 23 da Lei n' 14.133, de 2021;e

consulta e aceitação prévias do órgão au da enlídade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. O órgão ou entidade gerenciadoÍa paderá rejeitar adesões caso e/as possarn acarretar preluizo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. O prazo de que trata o sLtbitetn anteríor, relativo à efetivaÇão da cantrataÇão, poderá ser prorrogado
excepÇianalmente, mediante solicitaçáo do ótgãa ou da entidade não pafticipante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadara, desde quo respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.4. O órgão au a entidade poderá adeir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de nãa paftícipante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os reguisltos do item 4.1.

Oos limites para as adesões

4.5. Ás aqulsrçÕes ou conhatações adicionais não poderão exceder, par órgão ou entidade, a cinquenta
por ccnlo dos quantitativos Cos llells do itlstt'umento convocatório registrados na ata de registro de preças
para o gerenciadar e para cs padicipantes.

4.6. A quantitativo decorretie das adesoes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantilativa
de cada item registrado na ata de tegistro de preços para o gerenciador e os panicipanles,
independentemente do número de órgãos oLt entidades não paiicipantes que aderirem à ata de registro de
preÇos.

4.7. Para aqLtisiÇão emergencial de rnedicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos
e enlidades da Adminístração PttDlica federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de
pÍeças gerenciada pelo Ministério dâ Saride não estarat sLtjeita ao limíte previsto no item 4.7.

4.8. A adesão à ata de registrc de preços por órgâos e entidades da AdministraÇão Pública estadual.
distrital e munrcipal poderá ser exigida para íins de transÍerências voluntárias não ficando su.,eita ao limite de
que trata o itenr 4.7, desde que seja destinada à execuÇáo descentralizada de programa oLi projeto tederal e
comprovada a compatibilidade dos preÇos registrados com os valores pÍaticados no mercado na forma do art.
23 da Lei n' 14.133, de 2021

VedaÇão a acréscimo de quarrtitativos

4.9. E vedado efetuar acréscrmos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃC DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia úiil
subsequente à data de divulgaçáo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuêncra
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5 1 1. O contrato decorrente Ca ata de registro de preços teÍá sua vigência estabelecida no próprio
insr.[rrrenlo contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na Íormalizaçáo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicaçáo da
disponibil;dade dos créditos orçan]entários respectivos.

5.2. A contrataçáo com os iornecedoíes registrados na ata será tormalizada pelo órgáo ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratuai, emissáo de nota de empenho de despesa, autorização
de con'rpra ou outro instrumenlo hábil coníorme o art 95 da Lei no 14.133, de2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deveÍá ser assinado no prczo de validade
da ata de registro de preços.
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5.3. Os contratos decorrentes do sisren]a de registro de preços poderão ser alterados, observad
124 da Lei n" 14.133, de2021.

art

54. Após a homologação da licitação ou da contrataçáo direta, deverão ser observadas as seguintes
condiçôes para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1 . Serâo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oÍerecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máxrmo previsto ro edllai
ott no aviso de contrataçáo ./lreta e se obrigar nos limites dela,

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licrtantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.'1. Aceitarem cotar os trens, as obras ou os serviços com preÇos iguais aos do adjudicatárlo,
observada a classificaçáo da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua prôposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
Íornecedores reg istrados na ata

5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a Íormaçâo de cadâstro de reserva para o
caso de in]possibl idade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificaÇão. os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do acijudicatário antecederáo aqueles que mantiverern sua proposta original.

5.7. A habilitaÇão dos licitantes que cômporão o cadastro de reserva a que se rcÍere o ilem 5.4.22
sornente será efetuada quando houver necessldade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seqLi 'lcs h aóteses

5 7 .1 . Quando o tlcitânte vencedor r'láo assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçóes
estabelecidos no edital ou no aviso de conlratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.

5.8. O preÇo registÍado com indicaçâc Cos iicitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência dâ ài.a de registro de preços.

5.9. Após a homologação da icitação ou da contratação dirêta, o licitante mais bem classificado ou o
Íornecedor, no caso da contraiaçào direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo
e nas condiçÕes estabelecidc''s no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de Cecair o
Cireito, sem prejuízo das sançôes previstas na Lei no 14.133, de 2021 .

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, medianie
solicllaçáo do licttante ou forneoedor ccnvocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justiFicatiu'a seja aceita pela Administraçáô.

5.1C. A ata de registro Ce preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de Ílegistro de Preços.

5.1 1. Quando o convocado não assinar a ata de reglstro de preços no prazo e nas condiçÕes estabelecidos
no edltal ou no aviso de contrataçáo, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subilei]s,
fica facultado à Administraçáo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem Ce

classiÍicaçâo parc Íazô-lo em i-qual prazo e nas condiÇÕes propostas pelo prinleiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhurn dcs licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrataçáo nos termos do

item arrterior, a Administração, observaoos o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edlfal
ou do aviso de cantratação direta, podeá.

5.12.1. Convocar para negociaçáo cs demais licitantes ou ÍoÍnecedores remanescentes cuios preços

foram registrados sem reduçáo, observada a ordem de classificaçáo, com vlstas à obtençáo de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatárioi ou

is8) 368S.1S79
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5.122. Adjudicar e Íirmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando Íruskada a negociação dê melhor condição.

5.1 3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçôes
estabelecidas, mas não obrigará a Administraçáo a contratar, facultada a rcalizaçáo de licitação especifica
para a aqulsição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ETUAIIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1 . Os preços registrados poderáo ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seg uintes situaçôes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do pÍíncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de colrsequências incalculáveis, quê inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada. nos terrnos da alínea "d" do inciso ll do caput do atl. 124 da Lei n" 14.133. de 2021 ;

6.1.2 Em caso de criação, alteraÇáo ou extinÇáo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposicôes iegais, com comprovada repercussáo sobre os preços registrados;

61.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contrataÇâo direta de cláusula de
reajustamento ou repactuaÇão sobre os preços registrados, nos terrnos da Lei no 14.133, de 7021 .

613.1. No caso do reajustamento. deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
prev stos paÍa a contrataçáo.

6.1.3.2 No caso da repactuação poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contrataÇáo.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRAOOS

71. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preÇo praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerencradora convocará o Íornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

7 1 1 Caso náo aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaçáo de penalidadês
ad ministrativas.

7 1 2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastío
de reserva, na oÍdem de classificaçáo, para veriÍrcar se aceitam reduzir seus preÇos aos valoíes de
mercado e náo convocará os licatantes ou Íornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaÇÕes, o órgào ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro ce preços, adotando as medidas cabíveis para obtençâo de contratação
mais vantajosa

71.4. Na hipótese de reduÇáo do preÇo registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entldades que tiverem fiímado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaçáo com vistas à alteração contratual, observadc
o disposto no arl. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.

7 2. Na hipótese de o preço de nrercado tornar-se superior ao preço registrado e o íornecedor não poder
cumprir as obrigaÇóes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteraçáo
do preÇo registrado, mediante cornprovaçáo de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumpr:r o compromisso.

721. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçáo, a

documentaçáo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do pÍeço registrado
em relaçâo às condiçôes inicialmente pactuadas.

7.2.2 Náo hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgáo ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigaçÕes estabelecidas na ata, sob pena de canceiamento do seu registro, nos termos do item 9.1 ,

sem prejulzc das sançÕes previstas na Lei n'14.'133, de 2021, e na legislaçáo aplicável.
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7 .2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item ante r.o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçáo, para verific:r
se acertam manteÍ seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçóes, o órgáo ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

obtençáo da contratação mais vantajosa.

7.2 5. Na hipótese de comprovaçáo da majoraçáo do preÇo de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7 2 e no item 7.2.1 , o órgáo ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo ccm a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgáo ou entidade gêrenciadora comunicará aos órgáos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de regisko de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado
para que avaliem a necessidade de alteraÇáô contratual, observado o disposto no art. 124 da Let n" 14.1 33,
de 2021 .

8. REMANEJAMENTO OAS QUANTIDADES REGISTRAOAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas parâ os itens com preÇos registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgáo ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes
e náo participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2 1. De órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade partrcrpante; ou

8.2.2. De óÍEão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8 3. O órgáo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

8.1t. Na hipótese de remanejamento de órgáo ou entidade participante para órgáo ou entidade não
participante serào obse!'vados os limites previstos no art. 32 do Decreto n' 11 .462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a reduÇão
do quantitativo inicialmente inÍormado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja previa
anuência do órgão ou da entidade que sofrer reduçáo dos quantitatavos informados.

8.6. Caso o remanêjamento seja Íeito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municipios distintos, caberá ao fornecedoÍ beneÍiciário da ata de registro de preços, observadas as condiçóes
nela estabelecidas, optar pela accitaÇão ou náo do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da con'rpra centralizada, não havendo indicaçáo pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuiÇáo das quantidades para a execuÇáo descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REG ISTRAD OS

I 1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o Íornecedor:

I 1 1. Descumprir as condiçÕes da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

I 1.2 Náo retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Acirn inisúaçáo sem jusiificatlva razoá'!el,

9.1.3. Náo aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no aftigo 27 , § 20, do Decreto
n' 11 462, de 2023, ou

9.1.4. Sofrer sançáo prev,sta nos incisos lll ou lV do caputdo art. 156da Lei n" 14.133, de 2021.

9.1 4.1. Na hipótese de aplicação de sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei
n' 14.133, de 2A21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vagência da
ata de registro de preÇos, poderá o órgáo ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
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lundamentada, decidir pela manutençáo do Íegistro de preços, vedadas contrataÇÕes derivadas da ata
enquanto perduÍarem os eÍeitos da sançáo.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.'l será formalizado por despacho do
órgáo ou da entidade gerenciadora, garantldos os princÍpios do contraditório e da ampla deÍesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento dô registÍo do foínecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compÕem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificaÇão.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de preços, total ou parcialmente. nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas
e justificadas:

9 4.1 Pot Gzâo de interesse público,

I 4 2. A pedido do Íornecedor, decorrente de caso fortuito ou forÇa maior; ou

9.4.3. Se náo houver êxito nas negociaçóes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3'e 27, § 4o, ambos do Decreto no
1 1 .462 . de 2023 .

10. OAS PENALIDADES

1 0.'1 . O descumprimento da At:i de Registro de Preços ensejará aplicaçáo das penal,dades estabelecidas
no edital ou no aviso de contrataÇãa dirêta.

1011. As sançÕes tambéÍn se aplicam aos integrantes do cadastro de reserya no registro de preços
que convocados, náo honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

1A.2. E da competência do gerenciadoÍ a aplicaçáo das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de Íegistro de preço (art. 7", inc. XlV, do Decreto no 11.462, de 20?3\, exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disser respeito às contrataçóes dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgào participante a aplicaçáo da penalidade (art. 8o, inc. lX, do Decreto no 1 1.462, de
2023).

10.3. O órgáo ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1 , dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

1 í. CONDIÇOES GERATS

1'1.1. As condiçÕes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigaçÕes da Administraçáo e do íornecedor registrado, penalidades e demais condiçÕes do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de ReÍerência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÁO
DIRETA,

PaG ÍÍmeza e validade do pactuado, a presente Ata Íoi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de
lida e achada em ordem, vaj assinada pelas partes e encamínhada cópia aos demais órgãos pafticipantes (se
houver).

Local e data
Assinaturas

Representante egal do orgáo gerencracjor e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

ANEXO I'r'. MODELOS DE DECLARAÇÓES

DeclaÍação de cumprimento ao disposto no inciso XXX|ll do aft.70, da Constituição Federal

(LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatório N"íN" do processo), .junto ao lVlunicípio de lpueiras, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
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estabelec do na Lei no 9.854, dc 2711011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XX
artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de'18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perlgoso ou insalubre, nêm emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçào
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
Pelo que, por ser a expressáo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Declaração cabiveis que atende aos requisitos de habilitação

(LICITANTE), DECLARA, para os devidos Íins de direito. especialmente para Íins de prova em processo
licitatório N' (N' do processo), que atende aos requisitos de habiljtação, responderá pela vêracidade das
,nfoflnaÇôes prestadas, na forma d;i iei.
Pelo que, por ser a expressáo da verdade firma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Dcclaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado dâ Previdência
Social

(LICITANfE) DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para Íins de prova em processo
lLcLiatório N' íIí" do processo.) jurrto ao Nlunicíplo de lpueiras, Estado do Ceará, que cumpre as exigências
oe rçserva oe carqcs para pessoa ccm oeficiência e para reabilitadc da Previdência Social, previstas em iet

e em outras normas específicas

(x)

DêclaraÇ5o de atendimento dos direitos trabalhistas

(LICITANTE). DECLARA para os cievidcs fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
iicitatório N" f/V'do processo), junto ao l\,4unicípio de lpueiras, Estado do Ceará, que sua proposta econÔmica
.ornpreenoe a integralrdade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constrtuiçào Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenÇÕês coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de ccnduta vigentes na data de enÍega das propostas.
Pelo que, por ser a expressáo da verdace, firma a presente. sob as penas da Lei.

Cidade (UF) Dla / [,4ês / Ano

(Assinatura)
(Representante)

(Cargo)
(Documento)
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